
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 2.069.753 - SP (2023/0140905-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOAO SILVERIO DE CARVALHO NETO 
ADVOGADO : JOÃO SILVERIO DE CARVALHO NETO  - SP117854 
INTERES.  : NEYMAR DA SILVA SANTOS JUNIOR 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AÇÃO POPULAR. IMPOSTO DE RENDA 

PESSOA FÍSICA. ACÓRDÃO DO CARF. ALEGAÇÃO DE 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. 
OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. PROVIMENTO DO RECURSO. 

I - Trata-se de ação popular ajuizada contra a União e 
terceiro interessado objetivando a declaração de nulidade do "acordo 
entre o CARF e o jogador Neymar Jr. onde foi perdoado 95% da dívida 
pública, com o aval da SRF - Secretaria da Receita Federal e da PGFN 
que teria perdido o prazo para recorrer da decisão" (fl. 9), 
caracterizando tal ato como lesivo ao patrimônio público da União. 
Pretendeu, ainda, liminarmente, o bloqueio online da dívida no valor 
inicial. Deu-se à causa o valor de R$ 188.000.000,00 (cento e oitenta e 
oito milhões de reais). Na sentença, indeferiu-se a petição inicial e 
declarou-se extinto o processo sem resolução do mérito, com 
fundamento no art. 485, I e VI, do CPC (fl. 36). No TRF da 3ª Região, a 
apelação e a remessa oficial foram providas, reformando-se a sentença 
de primeira instância.

II - Assiste razão à Fazenda Nacional, no que toca à alegada 
violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015. De fato, a Fazenda Nacional 
apresentou questão jurídica relevante nos embargos de declaração 
opostos na origem, qual seja, a inépcia da inicial da ação popular, nos 
termos do art. 330, I, § 1º, I e III, do CPC/2015. Apesar da provocação, 
o Tribunal a quo não apreciou a questão. 

III - Em que pese a argumentação no sentido de que as 
questões suscitadas pela Fazenda Nacional deveriam ter sido 
apresentadas em momento oportuno, o caso dos autos demanda análise 
distinta. Isso porque na sentença de primeira instância, a petição inicial 
foi indeferida, declarando-se extinto o processo sem resolução do 
mérito, de modo que faltaria interesse recursal à Fazenda Nacional de 
interpor apelação pretendendo, justamente, o não conhecimento do 
recurso com fundamento no art. 485, incisos I e VI, do CPC.

IV - Apenas após a reforma da sentença pelo Tribunal de 
origem, determinando o regular processamento do feito, surgiu o 
interesse recursal da Fazenda Nacional no sentido de ser restabelecida 
a sentença de extinção do feito sem resolução do mérito, circunstância 
em que, na primeira oportunidade havida, embargou de declaração o 
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acórdão proferido.
V - Ainda, a sentença foi submetida a reexame necessário (fl. 

99). Nos termos da jurisprudência desta Corte, o efeito devolutivo do 
reexame oficial é amplo, não podendo o Tribunal se furtar de analisar 
matéria de ordem pública que possa exercer influência na conclusão do 
julgado, como, no caso, a eventual inépcia da petição inicial. 
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.700.340/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022; REsp n. 1.604.444/CE, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/8/2017, DJe de 
5/10/2017; AgInt no REsp n. 1.606.006/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/8/2017, DJe de 17/8/2017.

VI - Nesse contexto, diante da referida omissão, apresenta-se 
violado o art. 1.022, II, do CPC/2015, o que impõe a anulação do 
acórdão que julgou os embargos declaratórios, com devolução do feito 
ao órgão prolator da decisão para a realização de nova análise dos 
embargos. No mesmo sentido: EDcl no AREsp 1486730/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020; AgInt no REsp 1478694/SE, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 27/09/2018.

VII - Recurso especial da Fazenda Nacional provido para 
anular o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal a quo a fim de que se manifeste 
especificamente sobre as questões articuladas nos declaratórios.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 20 de junho de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AÇÃO POPULAR. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA. ACÓRDÃO DO CARF. ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO 
AO ERÁRIO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. OMISSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
PROVIMENTO DO RECURSO. 

I - Trata-se de ação popular ajuizada contra a União e terceiro 
interessado objetivando a declaração de nulidade do "acordo entre o CARF 
e o jogador Neymar Jr. onde foi perdoado 95% da dívida pública, com o 
aval da SRF - Secretaria da Receita Federal e da PGFN que teria perdido o 
prazo para recorrer da decisão" (fl. 9), caracterizando tal ato como lesivo ao 
patrimônio público da União. Pretendeu, ainda, liminarmente, o bloqueio 
online da dívida no valor inicial. Deu-se à causa o valor de R$ 
188.000.000,00 (cento e oitenta e oito milhões de reais). Na sentença, 
indeferiu-se a petição inicial e declarou-se extinto o processo sem resolução 
do mérito, com fundamento no art. 485, I e VI, do CPC (fl. 36). No TRF da 
3ª Região, a apelação e a remessa oficial foram providas, reformando-se a 
sentença de primeira instância.

II - Assiste razão à Fazenda Nacional, no que toca à alegada 
violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015. De fato, a Fazenda Nacional 
apresentou questão jurídica relevante nos embargos de declaração opostos 
na origem, qual seja, a inépcia da inicial da ação popular, nos termos do art. 
330, I, § 1º, I e III, do CPC/2015. Apesar da provocação, o Tribunal a quo 
não apreciou a questão. 

III - Em que pese a argumentação no sentido de que as questões 
suscitadas pela Fazenda Nacional deveriam ter sido apresentadas em 
momento oportuno, o caso dos autos demanda análise distinta. Isso porque 
na sentença de primeira instância, a petição inicial foi indeferida, 
declarando-se extinto o processo sem resolução do mérito, de modo que 



faltaria interesse recursal à Fazenda Nacional de interpor apelação 
pretendendo, justamente, o não conhecimento do recurso com fundamento 
no art. 485, incisos I e VI, do CPC.

IV - Apenas após a reforma da sentença pelo Tribunal de origem, 
determinando o regular processamento do feito, surgiu o interesse recursal 
da Fazenda Nacional no sentido de ser restabelecida a sentença de extinção 
do feito sem resolução do mérito, circunstância em que, na primeira 
oportunidade havida, embargou de declaração o acórdão proferido.

V - Ainda, a sentença foi submetida a reexame necessário (fl. 
99). Nos termos da jurisprudência desta Corte, o efeito devolutivo do 
reexame oficial é amplo, não podendo o Tribunal se furtar de analisar 
matéria de ordem pública que possa exercer influência na conclusão do 
julgado, como, no caso, a eventual inépcia da petição inicial. Confiram-se, a 
propósito, os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.700.340/PB, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
31/3/2022; REsp n. 1.604.444/CE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 8/8/2017, DJe de 5/10/2017; AgInt no REsp n. 
1.606.006/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 8/8/2017, DJe de 17/8/2017.

VI - Nesse contexto, diante da referida omissão, apresenta-se 
violado o art. 1.022, II, do CPC/2015, o que impõe a anulação do acórdão 
que julgou os embargos declaratórios, com devolução do feito ao órgão 
prolator da decisão para a realização de nova análise dos embargos. No 
mesmo sentido: EDcl no AREsp 1486730/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, 
DJe 09/03/2020; AgInt no REsp 1478694/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 
27/09/2018.

VII - Recurso especial da Fazenda Nacional provido para anular 
o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal a quo a fim de que se manifeste especificamente sobre as 
questões articuladas nos declaratórios.

RELATÓRIO

Trata-se de ação popular ajuizada por João Silvério de Carvalho Neto contra a 

União e Neymar da Silva Santos Júnior objetivando a declaração de nulidade do "acordo 

entre o CARF e o jogador Neymar Jr. onde foi perdoado 95% da dívida pública, com o 

aval da SRF - Secretaria da Receita Federal e da PGFN que teria perdido o prazo para 

recorrer da decisão" (fl. 9), caracterizando tal ato como lesivo ao patrimônio público da 



União. Pretendeu, ainda, liminarmente, o bloqueio online da dívida no valor inicial.

Deu-se à causa o valor de R$ 188.000.000,00 (cento e oitenta e oito milhões 

de reais).

Na sentença, indeferiu-se a petição inicial e declarou-se extinto o processo sem 

resolução do mérito, com fundamento no art. 485, I e VI, do CPC (fl. 36).

No TRF da 3ª Região, a apelação e a remessa oficial foram providas, 

reformando-se a sentença de primeira instância nos seguintes termos:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
POPULAR. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. RENÚNCIA DE RECEITA. TUTELA DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO. SENTENÇA REFORMADA. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO 
PROVIDAS.

1. Trata-se de ação popular ajuizada por João Silvério de Carvalho Neto em face da 
União Federal e Neymar da Silva Santos Junior objetivando a anulação do acordo 
entabulado entre o CARF e o jogador de futebol Neymar Junior, vez que referido acordo 
teria configurado ato lesivo ao patrimônio público, vez que foi perdoada 95% da dívida 
pública, reduzindo uma dívida pública de 188 milhões de reais para 8 milhões de reais.

2. A Ação Popular é um meio constitucional disponível a qualquer cidadão destinado 
a obter a invalidação de atos ou contratos administrativos – ou a estes equiparados – ilegais 
e lesivos ao patrimônio público, visando tutelar os recursos públicos, a moralidade 
administrativa, o meio ambiente e o patrimônio histórico e cultural.

3. No caso em tela, o autor visa a anulação de ato administrativo (perdão da dívida) 
que supostamente acarretou prejuízos aos cofres públicos.

4. De uma análise da norma legal que disciplina a ação popular, resta claro que o 
desiderato do autor é compatível com o objeto da ação popular, vez que a renúncia da 
receita pública acarreta prejuízo ao patrimônio público, sendo evidente a adequação. 
Precedente do Superior Tribunal de Justiça.4. Resta evidente a adequação da via eleita pelo 
fato que a presente ação questiona ato administrativo com inegável repercussão econômica 
com capacidade de acarretar graves prejuízos ao patrimônio público.

5. De rigor a reforma da sentença para determinar o regular processamento do feito, 
sendo instaurada a relação processual e submetida ao contraditório para que se possa 
analisar o mérito.

6. Remessa oficial e apelação providas.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

A Fazenda Nacional interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, III, 

a, da CRFB. Alega que, ao julgar a apelação, o TRF da 3ª Região incorreu em omissão, 

na medida em que deixou de reconhecer, de ofício, a inépcia da inicial, nos termos do art. 

330, I, § 1º, I e III, do CPC/2015, o que justificaria a manutenção da extinção, sem 

julgamento de mérito, da ação popular em análise. Nessa perspectiva, não tendo sido 



sanado o vício nos embargos de declaração opostos, o acórdão teria violado o artigo 489, 

§1º, IV e o artigo 1.022, II, parágrafo único, II, todos do CPC.

No mérito, alega violação do art. 330, I, § 1º, I e III e do artigo 485, incisos I e 

VI, do CPC. Aduz que o autor da inicial fundamenta a ação popular em "ilações absurdas, 

desprovidas de calço na realidade fática e jurídica" (fl. 345). Argumenta que não houve 

"acordo" entre o corréu Neymar Jr. e o CARF, nem "perdão" de dívida fiscal, conforme 

alegado na inicial, aduzindo, em síntese, o seguinte:

A bem da verdade, o CARF, no exercício regular de suas atribuições legais (art. 145, 
II, do CTN; art. 25, II, do Decreto 70.235/1972), proferiu decisão administrativa em que 
reviu autuação fiscal, lavrada contra o corréu Neymar Junior, consistente no lançamento de 
ofício de obrigações tributárias de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), com período de 
apuração nos exercícios fiscais dos anos de 2012, 2013 e 2014, no valor original de R$ 
188.820.129,25, determinando a exoneração de parte desse passivo tributário, por entender 
que tal medida exonerativa se acha em consonância com a correta interpretação da 
legislação aplicável.

 

Argumenta, ainda, que o pedido do autor da ação popular não aponta qualquer 

ilegalidade ou nulidade subjacente à decisão do CARF, faltando causa de pedir à 

pretensão de anulação, tratando-se, pois, de petição inicial inepta. Aduz, ainda, que a 

inépcia da ação é questão de ordem pública, passível de conhecimento de ofício pela 

autoridade judicial.

É o relatório.

VOTO

Assiste razão ao recorrente, no que toca à alegada violação ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015.

De fato, a Fazenda Nacional apresentou questão jurídica relevante nos 

embargos de declaração opostos na origem, qual seja, a inépcia da inicial da ação 

popular, nos termos do art. 330, I, § 1º, I e III, do CPC/2015. Apesar da provocação, o 

Tribunal a quo não apreciou a questão, aduzindo o seguinte (fl. 323):



As alegações trazidas pela embargante de que não houve “perdão” da dívida e que o 
CARF agiu corretamente com relação à exoneração de parte do passivo tributário do corréu 
Neymar Junior são matérias que inserem no próprio mérito da demanda posta em litígio.

No entanto, como descrito no relatório, “Após a análise do feito, o r. Juízo a quo 
proferiu sentença através da qual reconheceu a inadequação da via eleita, indeferiu a petição 
inicial, e julgou extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 485, 
incisos I e VI, do Código de Processo Civil (Id nº 81302328)”.

Portanto, tais questões devem ser levantadas em momento oportuno, sendo certo que 
qualquer análise, neste momento, implicaria em supressão de instância, o qual é vedado pelo 
ordenamento jurídico.

Em suma, da simples leitura do voto acima transcrito, verifica-se que o julgado 
abordou devidamente todas as questões debatidas pelas partes e que foram devidamente 
explicitadas no voto.

Em que pese a argumentação no sentido de que as questões suscitadas pela 

Fazenda Nacional deveriam ter sido apresentadas em momento oportuno, o caso dos 

autos demanda análise distinta. Isso porque na sentença de primeira instância, a petição 

inicial foi indeferida, declarando-se extinto o processo sem resolução do mérito, de modo 

que faltaria interesse recursal à Fazenda Nacional de interpor apelação pretendendo, 

justamente, o não conhecimento do recurso com fundamento no art. 485, incisos I e VI, 

do CPC.

Apenas após a reforma da sentença pelo Tribunal de origem, determinando o 

regular processamento do feito, surgiu o interesse recursal da Fazenda Nacional no 

sentido de ser restabelecida a sentença de extinção do feito sem resolução do mérito, 

circunstância em que, na primeira oportunidade havida, embargou de declaração o 

acórdão proferido.

Frise-se, ademais, e conforme expressamente consignado no acórdão 

recorrido, que a sentença foi submetida a reexame necessário (fl. 99). Nos termos da 

jurisprudência desta Corte, o efeito devolutivo do reexame oficial é amplo, não podendo 

o Tribunal se furtar de analisar matéria de ordem pública que possa exercer influência na 

conclusão do julgado, como, no caso, a eventual inépcia da petição inicial. Confiram-se, a 

propósito, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. OCORRÊNCIA. CORTE DE 
ORIGEM NÃO SE MANIFESTOU SOBRE QUESTÃO QUE JÁ HAVIA SIDO 
CONSIDERADA RELEVANTE PARA A CONTROVÉRSIA PELO STJ. REEXAME 



NECESSÁRIO. AMPLO EFEITO DEVOLUTIVO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
CONHECIMENTO A QUALQUER TEMPO.

1. O Tribunal de origem, ainda que provocado em sede de embargos declaratórios e 
mesmo diante de decisão anterior do STJ reconhecendo a existência de omissão, quedou 
silente sobre argumentação relevante ao deslinde da controvérsia, em franca violação ao art. 
535 do CPC/73.

2. Vigora no STJ o posicionamento de que "O amplo efeito devolutivo da remessa 
necessária conjura o princípio tantum devolutum quantum appelatum uma vez que não 
limita o conhecimento do Tribunal a quo à matéria efetivamente impugnada no recurso de 
apelação pelo ente público" (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.108.636/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/11/2010, DJe 1º/12/2010).

3. "As questões cognoscíveis de ofício na instância ordinária, especialmente as que 
tratam de matéria de ordem pública, devem ser analisadas nos Embargos de Declaração 
apresentados na origem, independentemente da ocorrência de omissão" (REsp 
1.571.901/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2016, 
DJe 19/12/2016).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.700.340/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO 

ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO § 3º DO ART. 475 DO 
CPC/1973 À QUESTÃO DE MÉRITO PRINCIPAL QUE NÃO SE ESTENDE AO 
CAPÍTULO DA SENTENÇA QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AUTONOMIA DA VERBA HONORÁRIA EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS PARCELAS 
DA SENTENÇA (ART. 23 DA LEI N. 8.906/1994) A ENSEJAR A INCIDÊNCIA DO 
REEXAME NECESSÁRIO, NO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS INDICADOS PELAS RECORRENTES.

1. Improcede, no caso, a tese de violação do disposto no art. 535 do CPC/1973, na 
medida em que o acórdão impugnado aplicou tese jurídica devidamente fundamentada, 
mediante integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte recorrente.

2. De acordo com o art. 23 da Lei n. 8.906/1994, os honorários advocatícios 
constituem verba autônoma, inexistindo, na aplicação do reexame necessário para a revisão 
dessa parcela, qualquer afronta ao § 3º do art. 475 do CPC/1973 nos casos em que 
mencionado dispositivo foi aplicado, tão somente, para o capítulo da decisão que resolveu a 
relação jurídica principal.

3. Isso porque, para a fixação dos honorários advocatícios, no caso dos autos, não se 
utilizou o juízo de fundamento baseado em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal 
Federal, de súmula do Tribunal ou do Tribunal Superior competente.

4. Como se não bastassem tais fundamentos, é de se registrar que a remessa 
necessária, uma vez interposta, submete ao tribunal revisor a devolução integral dos temas 
decididos em desfavor da Fazenda Pública litigante, pelo que fica afastada a tese de violação 
do disposto no § 3º do art. 475 do CPC/1973, "[...] na medida em que '[o] amplo efeito 
devolutivo da remessa necessária conjura o princípio tantum devolutum quantum 
appellatum, uma vez que não limita o conhecimento do Tribunal a quo à matéria 
efetivamente impugnada no recurso de apelação pelo ente público" (EDcl no AgRg nos 
EDcl no REsp 1.108.636/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
1º/12/2010). Dessa forma, não há falar em julgamento extra ou ultra petita, "uma vez que a 
remessa necessária devolve ao Tribunal a quo toda a matéria controvertida no processo" 
(REsp 1.173.724/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10/11/2010).

5. Em idêntica direção, ainda, firmou-se a orientação consagrada pelo Enunciado n. 
325 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual: "A 
remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da condenação 
suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos honorários de advogado" (grifos acrescidos).

6. Dessa forma, não está configurada afronta à previsão do § 3º do art. 475 do 
CPC/1973, na medida em que a fixação dos honorários advocatícios (pelo Juízo de primeiro 
grau), para além de ser matéria cognoscível pela remessa necessária, não se fundou, no caso, 
em jurisprudência do plenário do STF, súmula do Tribunal ou do Tribunal Superior 
competente.

7. Recurso especial a que se nega provimento.



(REsp n. 1.604.444/CE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
8/8/2017, DJe de 5/10/2017.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. DECADÊNCIA RECONHECIDA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS UTILIZADOS 
PARA FIXAÇÃO. AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC/73 CONFIGURADA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgou recurso interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, que, por sua vez, mantivera honorários 
de advogado fixados, pela sentença, à luz do CPC/73.

II. Na forma da jurisprudência deste Tribunal, ocorre violação ao art. 535, II, do 
CPC/73, quando o Tribunal de origem deixa de enfrentar, expressamente, questões 
relevantes ao julgamento da causa, suscitadas pela parte recorrente. Nesse sentido: STJ, 
AgRg nos EDcl no AREsp 372.836/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 14/04/2014; AgRg no REsp 1.355.898/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/03/2014.

III. No caso dos autos, a Corte de origem, ao dar parcial provimento à Apelação, 
manteve a condenação em honorários de advogado, fixados na sentença, em face do 
CPC/73. Opostos Embargos de Declaração, pela Fazenda, a respeito dos critérios utilizados 
na fixação do valor arbitrado a título de honorários, foram eles rejeitados, sem manifestação 
acerca do tema, matéria relevante para a solução da controvérsia, em face da atual 
jurisprudência da Segunda Turma desta Corte. O Recurso Especial, interposto pela Fazenda, 
apontou violação ao art. 535 do CPC/73.

IV. É de se reconhecer que não houve a devida fundamentação do acórdão recorrido, 
com omissão sobre matéria relevante ao deslinde da controvérsia, razão pela qual se afigura 
acertada a decisão ora agravada, que reconheceu a afronta ao art. 535, II, do CPC/73.

V. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "'[o] amplo efeito 
devolutivo da remessa necessária conjura o princípio tantum devolutum quantum appelatum 
uma vez que não limita o conhecimento do Tribunal a quo à matéria efetivamente 
impugnada no recurso de apelação pelo ente público' (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 
1.108.636/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/12/2010). Dessa 
forma, não há falar em julgamento extra ou ultra petita, 'uma vez que a remessa necessária 
devolve ao Tribunal a quo toda a matéria controvertida no processo' (REsp 1.173.724/AM, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/11/2010)" (STJ, AgRg no 
REsp 1.135.605/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 22/03/2011).

VI. É firme, neste Tribunal, o entendimento no sentido de que, "não obstante a 
previsão do art. 1.025 do CPC/2015 de que 'consideram-se incluídos no acórdão os 
elementos que o embargante suscitou', tal dispositivo legal merece interpretação conforme a 
Constituição Federal (art. 105, III) para que o chamado prequestionamento ficto se limite às 
questões de direito, e não às questões de fato" (STJ, REsp 1.644.163/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/04/2017), como é a hipótese dos 
autos.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.606.006/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 8/8/2017, DJe de 17/8/2017.)

 

Nesse contexto, diante da referida omissão, apresenta-se violado o art. 1.022, 

II, do CPC/2015, o que impõe a anulação do acórdão que julgou os embargos 

declaratórios, com devolução do feito ao órgão prolator da decisão para a realização de 

nova análise dos embargos.

No mesmo sentido:



 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUBMETIDOS AO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. DIREITO 
AMBIENTAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO 
RELEVANTE NÃO SANADA NA ORIGEM. PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL QUANTO À VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.

1. Sobre os presentes embargos de declaração, a análise de suas razões evidencia, de 
forma clara e inequívoca, que o seu objetivo não é o de sanar erro material, omissão, 
obscuridade ou contradição, mas sim o de buscar a reforma da decisão embargada. Assim, 
recebo-o como agravo interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015.

2. É de ser mantida a decisão agravada, tendo em vista que a Corte de origem, mesmo 
com a oposição de embargos de declaração, deixou de se manifestar sobre o tema da 
responsabilidade subjetiva para fins de aplicação de multa por infração administrativa 
ambiental. Como se trata de vício cuja correção tem o potencial de alterar o resultado da 
demanda, impõe-se a anulação do acórdão dos embargos de declaração para que novo 
julgamento dos aclaratórios seja realizado, de forma seja apreciada a alegação em questão.

3. Embargos recebidos como agravo interno e, nesta extensão, não provido.
(EDcl no AREsp 1486730/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO RARO POR 
RECONHECER OMISSÕES NO ACÓRDÃO, NÃO SUPRIDAS MESMO APÓS A 
OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. CABIMENTO, DENTRE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, DE SE APRECIAR A ALEGADA NECESSIDADE DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA PROPOSTA ADMINISTRATIVA, PARA FINS DE 
COMPARAÇÃO AO VALOR INDENIZATÓRIO FINAL AFERIDO, E, A PARTIR DAÍ, 
SE DETERMINAR A SUCUMBÊNCIA E A PARAMETRIZAÇÃO DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS. MATÉRIA RELEVANTE AO DESLINDE DA CAUSA, CUJA 
APRECIAÇÃO, PODERÁ EM TESE, ALTERAR O RESULTADO DO JULGAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE QUALQUER APRECIAÇÃO OUTRA, DADA A 
PREJUDICIALIDADE DESTA MATÉRIA. RECONHECIMENTO DE NULIDADE QUE 
NÃO IMPLICA A INCORREÇÃO DO ACÓRDÃO LOCAL, APENAS DO VÍCIO 
DECLARADO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Ocorre a violação do art. 535 do CPC/1973, quando a parte opõe perante a Corte 
local, Embargos de Declaração alegando omissão relevante e capaz de influenciar o 
resultado final do julgamento e, tal argumentação não é apreciada.

2. O reconhecimento da nulidade de acórdão local, por violação do art. 535 do 
CPC/1973, nesta Instância Superior demanda apenas a objetiva constatação de um dos 
vícios previstos na legislação específica; análise realizada de maneira prejudicial às demais 
alegação e, que, por óbvio, não implica a análise da correção do acórdão recorrido.

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1478694/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 27/09/2018.)
 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional para 

anular o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinar o retorno dos autos 

ao Tribunal a quo a fim de que se manifeste especificamente sobre as questões 

articuladas nos declaratórios.

É o voto. 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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